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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico: N° 152/2017/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº 01.1514.00040-00/2017/FUNESBOM/RO
Interessado: FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/FUNESBOM/RO
Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento e plantio de grama para atender as necessidades do Quartel do 3º Grupamento de Bombeiros em Vilhena/RO, de acordo com as condições estabelecidas no Anexo I do Edital.
Recorrente: SÍLVIO PARENTE DE SOUZA
Recorrido: Pregoeiro Vivaldo Brito Mendes 



Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa SÍLVIO PARENTE DE SOUZA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 19.693.901/0001-34, estabelecida na Rua José Camacho, nº 1966, Porto Velho - RO, por discordar da decisão do Pregoeiro que inabilitou a empresa Recorrente, para o item único do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE



Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE

                         Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema, contestando a sua inabilitação por ter encaminhado os documentos com o ramo de atividade incompatível ao objeto da contratação. Informa ainda que, equivocadamente, tinha encaminhado a documentação sem a alteração devida, pois devido ao término do expediente, não foi possível encaminhar novamente o documento que previa o ramo de atividade pertinente ao da contratação.


Em sua peça recursal inserida no Sistema, a Recorrente relata que a mesma não utilizou todo o tempo previsto no Edital, para envio de documentação, ou seja, os 120 (cento e vinte) minutos.



Alega a Recorrente que não há previsão na Lei de Licitações, e nem no ordenamento jurídico do Brasil, a exigência de compatibilidade do objeto social da empresa com o objeto da licitação, afirmando não ser motivo suficiente para o impedimento na participação do Certame.
III - DO PEDIDO DA RECORRENTE



A Recorrente finaliza sua peça recursal requerendo, pelos argumentos fáticos e jurídicos constantes do Recurso, requer: a) Reabilitação no Certame; b) A reconsideração da desclassificação da proposta inabilitada e que seja declarada vencedora; c) Notificar os participantes do recurso interposto; d) E se assim, não for do seu entendimento, que faça os Autos subirem a superior autoridade (§ 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93).
IV - DAS CONTRARRAZÕES



Informa este Pregoeiro, que nenhuma licitante usufruiu do seu direito de contrarrazoar os questionamentos do recurso da Recorrente, não cadastrando no sistema a peça contendo as contrarrazões, tendo o prazo expirado em 16.05.2017, às 23h59min (Art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c Art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006), conforme documento "Acompanhar Recursos" acostado à fls. 115 dos autos.
V - DO MÉRITO (DOS FATOS)


Concluída a fase de lances do certame constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes:

Item 01
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	GBIM IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIALIZACAO DE ACESSO
	22.882,00

	2º
	SILVIO PARENTE DE SOUZA 32605625249
	22.882,89

	3º
	W. C. F. BRILHANTE - ME
	22.919,99

	4º
	FCK CONSTRUCAO E SERVICOS EIRELI - EPP
	27.000,00

	5º
	JOSEMIRIA MIRANDA SILVA SANTANA - EPP
	35.000,00

	6º
	MEGAPIX CONSTRUTORA E SERVICOS EIRELI - ME
	35.073,00

	7º
	W3 NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS - EIRELI - ME
	40.500,00

	8º
	D & C COMERCIO E SERVICOS - EIRELI - EPP
	54.000,00




Na sequência do certame, no início da negociação, o Pregoeiro decidiu pela desclassificação da proposta da empresa GBIM IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIALIZACAO DE ACESSO por estar com o valor acima do estimado e não ter atendido ao chat mensagem para negociação. Na sequência foi aberta negociação com a empresa SILVIO PARENTE DE SOUZA 32605625249, tendo aceitado reduzir para valor igual ao estimado (R$ 22.356,00).


O Pregoeiro, na busca da celeridade processual, dispensou a apresentação da proposta atualizada, solicitando a documentação de habilitação da empresa com proposta aceita (SILVIO PARENTE DE SOUZA 32605625249). A empresa foi convocada às 12h21min20seg do dia 05.05.2017. Às 13h42min21seg, o Pregoeiro divulga mensagem de suspensão do certame face o encerramento do expediente neste órgão público, com reinício para o dia 08.05.2017 às 10h00min (horário de Brasília). Na mensagem ressaltou que o campo para anexar a documentação solicitada continuaria aberto, sendo aceito somente o arquivo enviado até 15h21min20seg daquela data, ou seja, 120 (cento e vinte minutos) após a convocação, conforme prazo estipulado em edital.


Na sequência, na data programada pra o reinício da sessão, foi verificado que a extensão do arquivo enviado pelo licitante SILVIO PARENTE DE SOUZA 32605625249 não estava abrindo nos computadores de nossa Equipe, mesmo após diversas tentativas, o que nos levou a entrar em contato telefônico com o representante da empresa para esclarecimentos, sendo informado que seria solicitado o reenvio do arquivo. Após novas tentativas de abrir o arquivo, com as informações do licitante e com a ajuda do setor de informática desta SUPEL, foi obtido sucesso, sendo solicitado um prazo para a análise de toda a documentação anexada ao sistema.


Após a análise da documentação de habilitação anexada ao sistema, o Pregoeiro decidiu pela inabilitação da Recorrente com base nos seguintes motivos:

a) A licitante apresentou o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual com ramos de atividades incompatíveis com o objeto da licitação, se não vejamos: O Objeto é "Contratação de empresa especializada no fornecimento e plantio de grama para atender as necessidades do Quartel do 3º Grupamento de Bombeiros em Vilhena/RO, de acordo com as condições estabelecidas no Anexo I do Edital.". O documento enviado pela Recorrente "Certificado da Condição de Microempreendedor Individual" apresenta as seguintes atividades principal e secundária:
	Código da Atividade Principal
	Descrição da Atividade Principal

	47.423/00
	Comércio varejista de material elétrico

	Código da Atividade Secundária
	Descrição da Atividade Secundária

	82.997/99
	Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

	17.320/00
	Fabricação de embalagens de cartolina e papel cartão

	95.118/00
	Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

	47.890/99
	Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

	61.906/99
	Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente

	32.990/03
	Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos

	17.311/00
	Fabricação de embalagens de papel

	20.614/00
	Fabricação de sabões e detergentes sintéticos

	47.636/02
	Comércio varejista de artigos esportivos

	43.304/04
	Serviços de pintura de edifícios em geral

	47.539/00
	Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo

	43.223/02
	Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

	43.304/02
	Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer Material

	47.890/05
	Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

	47.512/01
	Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática




Verifica-se que os itens que poderiam atender ao objeto pretendido são os descritos nos códigos 47.890/99 e 82.997/99, cujos detalhamentos foram diligenciados através de pesquisas na CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) e juntadas às fls. 83 e 84 dos autos, não sendo identificado, em 78 atividades, uma que atendesse, mesmo que de forma próxima ao objeto em comento.   


Ressalta-se ainda, que a Certidão Negativa Estadual, verificada pelo SICAF e anexada no sistema encontrava-se vencida, acrescentando que, para este último caso seria disponibilizado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, prorrogáveis por igual período, conforme previsto no Edital, no entanto, considerando a incompatibilidade do ramo de atividade, não foi cabível a concessão deste benefício à Licitante Recorrente.


Em sua peça recursal, a Recorrente anexa, de forma contínua em razão do sistema não aceitar quadro ou imagem, o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual e o Cartão CNPJ, emitidos em 08.05.2017, sendo verificado que no cartão CNPJ foi incluída a Descrição de Atividade Secundária "Atividades Paisagísticas", código 81.303-00, confirmado pela pesquisa realizada pela Equipe de Apoio junto ao site da Receita Federal, atividade esta que poderia ser considerada compatível com o objeto do certame, caso estivesse incluída na listagem de atividades enviada na data da convocação (05.05.2017), mais foi enviada juntamente com a peça recursal, tendo sido emitida em 08.05.2017, sem as condições habilitatórias para ser aceita.



De outra forma, a Recorrente afirma que não há na Lei de Licitações e nem no ordenamento jurídico do Brasil a exigência de que o objeto social da empresa contemple exatamente ao que está sendo pretendido pela Administração e que a exigência é somente que a empresa demonstre estar devidamente cadastrada na esfera pertinente, com seus atos constitutivos registrados, que é a habilitação jurídica, o que não se confunde com a capacitação técnica, como já dito, que é a demonstração de ter a licitante condições efetivas de entregar ou executar o que está sendo licitado, cuja prova deverá vir de forma clara e objetiva definida no Edital, seguindo o disposto no Art. 30 da Lei 8.666/93.


Cabe aqui revisitar alguns itens do Edital relativo ao tópico em debate:

"4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.2. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

4.2.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;"(grifo nosso).
           
"11.4.3. Relativos à habilitação jurídica a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;" (grifo nosso).
"11.4.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual". (grifo nosso).

         O Estatuto de Licitações (Lei Federal Nº 8.666/93), utilizado subsidiariamente na modalidade pregão, informa em seu Art. 29, Inciso II, que a documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (destaque nosso).  


Os tópicos acima demonstrados, tanto do Edital como da Lei Federal Nº 8.666/93, evidenciam a necessidade de demonstrar que o ramo de atividade exigido das participantes seja apenas compatível com o objeto licitado e não a exigência de que o objeto social da empresa contemple exatamente ao que está sendo pretendido pela Administração, conforme afirma a Recorrente em sua peça.



Fica claro que, caso o código 81.303/00 (Atividades Paisagísticas), incluído após a decisão do Pregoeiro e enviado junto com a peça recursal, já constasse do portfólio da licitante, pela semelhança e compatibilidade, o ramo de atividade seria, com certeza, aceito pela Administração, sendo inviabilizada pelo fato de ter sido incluído após a conclusão do certame.


Afirma ainda a Recorrente que a empresa não utilizou seus 120 (cento e vinte) minutos garantido pela regra editalícia. Vejamos os fatos:  
1) Após a fase de lances e negociação, bem como a desclassificação da empresa inicialmente classificada, a Recorrente foi convocada para anexar o arquivo com a documentação de habilitação às 13h21min20seg do dia 05.05.2017; 
2) Às 13h42min21seg o Pregoeiro suspende a sessão em razão do encerramento do expediente neste órgão público, marcando seu reinício para o dia 08.05.2017 às 10h00min00seg (BSB), ressaltando que o campo para anexar a documentação solicitada continuaria aberto, sendo aceito somente o arquivo enviado até às 15h21min20seg de 05.05.2017 ou seja, 120 (cento e vinte) minutos após a convocação. 

3) A licitante Recorrente enviou sua proposta às 13h47min56seg do dia 05.05.2017, de acordo com as regras do edital. O fato de ter enviado antes do prazo final, que é uma discricionariedade da licitante, não vincula à abertura de novo prazo, em outro dia, para a concluir os 120 (cento e vinte) minutos. O que ocorreu foi que, em razão da dificuldade de abertura do arquivo, o Pregoeiro chegou a enviar mensagem para o reenvio do arquivo, fato que tornou-se desnecessário pelo em razão da Equipe de Apoio do Pregoeiro, depois de várias tentativas, ter conseguido abrir o arquivo enviado. Vale esclarecer que mesmo que o campo tivesse sido reaberto, não seriam aceitos documentos com data de 08.05.2017, não prosperando a tese de que a Recorrente não utilizou todo o seu tempo. Transcrevemos os itens do Edital que versam sobre este tópico:

7.4.2. Os anexos a serem inseridos no Sistema Comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
7.4.3. O campo de inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/2006.

11.10.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.


VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, pelas leis pertinentes, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade, eficiência e da proporcionalidade, entre outros, bem como a obediência às regras editalícias, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente manter as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 152/2017/SUPEL/RO, lavrada no dia 08 de maio de 2017, às fls. 99/105 dos autos.



Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 22 de maio de 2017.
Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
